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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0004298-86.2015.815.0011
ORIGEM: 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande/PB
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
1º APELANTE: Banco do Brasil S/A
ADVOGADO: Carlos Antônio Farias de Souza (OAB/PB 7.766)
2º APELANTE: Município de Campina Grande/PB 
PROCURADORA:  Germana  Pires  de  Sá  Nóbrega  Coutinho  (OAB/PB
11.402)
APELADOS: Os mesmos

APELAÇÕES CÍVEIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 1) MULTA
DO  PROCON/CG  IMPUTADA  AO  BANCO  DO  BRASIL  S/A  POR
DESCUMPRIMENTO  DA  LEI  N.  4.330/2005  (“LEI  DA  FILA”).
CONSTITUCIONALIDADE  RECONHECIDA.  2) TENTATIVA  DE
EXCLUSÃO  DA  MULTA.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  EM  SENTIDO
CONTRÁRIO.  PREVALÊNCIA,  NESSE  TÓPICO,  DA  PRESUNÇÃO  DE
LEGITIMIDADE  DA  CDA.  3) POSSIBILIDADE  DE  O  JUDICIÁRIO
REDUZIR  MULTA  EXCESSIVA  FIXADA  PELO  PROCON.
DESPROPORCIONALIDADE QUE EVIDENCIA CRISE DE LEGALIDADE.
DESCABIMENTO  DA  TESE  DE  INVASÃO  DO  MÉRITO
ADMINISTRATIVO.  4) MULTA  ORIGINARIAMENTE  FIXADA  EM  R$
200.000,00 (DUZENTOS MIL REAIS)  E  REDUZIDA,  PELO JUÍZO  A
QUO,  PARA  R$  20.000,00.  VALOR  QUE  ATENDE  AO  CARÁTER
PUNITIVO-PEDAGÓGICO  DA SANÇÃO.  OBSERVÂNCIA  DO ART.  57
DO CDC E DOS VETORES DESCRITOS NO DECRETO FEDERAL N.
2.181/97.  5) ARGUMENTAÇÃO,  DO  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA
GRANDE/PB,  OBJETIVANDO  APLICAR  AO  CASO  A  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  IMPOSSIBILIDADE.  BANCO  DO  BRASIL  S/A  QUE
DECAIU DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO. APLICAÇÃO DO ART. 86,
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PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  6)
RECURSOS DESPROVIDOS.

1. “De  acordo  com  o  entendimento  consolidado  no  Supremo,
compete aos municípios legislar sobre o período máximo ao qual os
clientes de instituições bancárias podem ser submetidos, no aguardo
de atendimento. Precedente: Recurso Extraordinário nº 610.221/SC,
mérito julgado com repercussão geral  admitida.” (AI 568674 AgR,
Relator: Min.  MARCO  AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado  em
19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO] DJe-045 DIVULG 07-03-2013
PUBLIC 08-03-2013).

2. "Alegações genéricas, fátuas vozes não têm o condão de ilidir a
presunção de certeza e liquidez em favor da dívida inscrita (CDA)".
(COÊLHO,  Sacha  Calmon  Navarro.  Curso  de  Direito  Tributário
Brasileiro.  11.  ed.  2ª  tiragem.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2010,  p.
801.).

3. “A  jurisprudência  da  Corte  é  no  sentido  da  possibilidade  de
controle  pelo  Poder  Judiciário  de  ato  administrativo  eivado  de
ilegalidade ou abusividade, podendo ele atuar, inclusive, em questões
atinentes à proporcionalidade e à razoabilidade do ato.” (ARE 947843
AgR,  Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Segunda  Turma,  julgado  em
14/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 03-08-2016
PUBLIC 04-08-2016).

4. A  sanção  emanada  do  PROCON,  graduada  de  acordo  com  a
gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica
do  fornecedor,  deve  traduzir  sua  função  punitiva  e  pedagógica,
repreendendo  efetivamente  aquele  que  não  observa  a  legislação
consumerista  e,  dessa  forma,  inibindo-o  a,  futuramente,  agir  à
margem da legalidade.

5. Se um litigante sucumbir  em parte mínima do pedido, o outro
responderá, por inteiro, pelas despesas e pelos honorários. (Redação
do art. 86, parágrafo único, do NCPC).

6. Apelações cíveis desprovidas.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade,  negar  provimento  a  ambos  os
apelos.

O BANCO DO BRASIL S/A e o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE,
ambos, isoladamente, apresentaram apelação cível contra sentença do Juízo de
Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, que,
acolhendo  em  parte  os  embargos  à  execução  fiscal  apresentados  pela
instituição financeira, minorou para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a multa que
lhe fora imposta pelo PROCON/CG, originariamente arbitrada em R$ 200.000,00
(duzentos mil reais), surgida em razão do descumprimento da denominada “Lei
da Fila” (Lei Municipal 4.330/2005).

A sentença hostilizada apresenta a seguinte ementa:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – Multa decorrente de autuação pelo
PROCON Municipal  –  Espera  em excesso  nas  filas  de  atendimento  em
banco  –  Alegação  nulidade  da  execução  por  ausência  de  processo
administrativo que embasou a CDA – Alegação de inexigibilidade do título
em razão da existência de vícios no auto de infração – Impugnação pelo
Município  –  Procedimento  administrativo  pautado  nos  princípios
constitucionais  da  ampla  defesa  e  do  contraditório  –  Presunção  de
legitimidade e veracidade do ato administrativo – Constitucionalidade da Lei
Municipal – Princípios da Especialidade e da Predominância de Interesse –
Valor Excessivo da multa aplicada – Ausência de critérios razoáveis para
fixação  da  multa  –  Minoração  –  ACOLHIMENTO,  EM  PARTE,  DOS
EMBARGOS.

1.  “Dentro  da  evolução  da  jurisprudência  desta  Turma,  com  a
orientação dada pelo STF, têm-se entendido que pode o Município
estabelecer  o  tempo  de  atendimento  ao  público,  a  partir  da
identificação  do  horário  da  retirada  da  senha  e  de  efetivo
atendimento”.

2. A aplicação de multa em virtude da não observância do tempo máximo
legalmente fixado para permanência dos clientes  nas filas  das agências
bancárias  possui  a  finalidade  de  estimular,  em  uma  análise  de  custo-
benefício,  as  instituições  financeiras  a  tomarem  todas  as  medidas
necessárias  à  manutenção  de padrão  de celeridade no atendimento ao
público, inclusive, a contratação de pessoal para melhorar o atendimento,
razão pela qual, para cumprir essa função, referida multa não pode ser de
valor  ínfimo  em  comparação  ao  porte  e  lucratividade  da  instituição
financeira autuada, nem tampouco se mostrar excessiva, sob pena de se
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ferir os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. (f. 117).

Em seu  apelo  (f.  128/141),  o  Banco  do  Brasil  S/A,  em  primeiro
momento, buscou excluir a penalidade, sob o argumento de que o dia em que
foi  fiscalizado  teria  sido  atípico,  com  movimento  acima  do  normal,  o  que
acarretou demora no atendimento dos consumidores.

Por fim, pleiteou a minoração do valor da multa para o patamar de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), alegando que a quantia de R$ 20.000,00 (vinte
mil  reais)  ainda  se  mostra  excessiva,  desproporcional  e  desarrazoada,
mormente  quando  comparada  à  penalidade  de  outras  leis  municipais
semelhantes e a precedentes jurisprudenciais sobre a temática presente.

Nas  contrarrazões  (f.  154/65),  o  Município  de  Campina  Grande
defendeu o capítulo da sentença que julgou legal a CDA. 

No  mais,  fez  considerações  sobre  a  Lei  Municipal  n.  4.330/05,
salientando sua plena consonância com os valores insculpidos no CDC e sua
teleologia, de evitar desconforto e prejuízo aos consumidores, que ficam longo
período à espera de atendimento bancário.

Aduziu que a fixação da multa está circunscrita ao exercício de sua
competência  discricionária,  não  podendo  o  Judiciário  alterá-la,  sob  pena  de
indevido ingresso no mérito administrativo.

Por fim, veiculou a tese de que a penalidade está em plena harmonia
com o porte da empresa, com a lesão perpetrada aos consumidores, cumprindo
fidedignamente seu caráter pedagógico.

Em sede de apelação (f. 167/188), o Município de Campina Grande
pediu  a  reforma da  sentença,  para  manter-se  a  multa  no  patamar  de  R$
200.000,00 (duzentos mil reais), lançando mão, praticamente, dos argumentos
lançados nas contrarrazões.

Salientou que o Judiciário não pode modificar o valor da sanção, sob
pena de interferir no mérito administrativo.

Ressaltou, também, que a instituição financeira é reincidente, tem
grande  porte  econômico  e  a  penalidade  observou  os  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade, razão por que não poderia o juízo de origem
minorá-la.
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Por  fim,  defendeu  a  reforma  da  sentença  quanto  os  honorários
advocatícios, que fora condenado a pagar. Argumentou, para tanto, que, como
remanesceu a multa da CDA, o embargante não decaiu de parte mínima do
pedido, devendo, em razão disso, ser reconhecida a sucumbência recíproca.

O Banco do Brasil S/A apresentou suas contrarrazões (f. 205/212),
por meio das quais refutou as teses lançadas no apelo da parte adversa.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 219).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                          Relator

- DA CONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL N. 4.330/2005:

A Lei n. 4.330/2005, oriunda do Município de Campina Grande/PB,
diz o seguinte:

Art.  1º.  Ficam  as  Agências  Bancárias,  Supermercados  e  Lojas  de
Departamentos no Município  de Campina  Grande obrigados a  colocar  à
disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para que o
atendimento seja feito em tempo hábil, respeitada a dignidade e o tempo
do usuário.

Art.  2º.  Para os efeitos desta lei,  entende-se como tempo hábil  para o
atendimento o prazo:

I  –  20  (vinte)  minutos  em  dias  normais,  para  todas  as  instituições
mencionadas no art. 1º, desta Lei;

II – 35 (trinta e cinco) minutos às vésperas e após os feriados prolongados,
para todas as instituições mencionadas no art. 1º desta Lei;

III -  35 (trinta e cinco) minutos, para as Agências Bancárias, nos dias de
pagamento dos funcionários públicos municipais, estaduais e federais, não
podendo ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma;

IV – 30 (trinta) minutos, para os Supermercados e Lojas de Departamentos
nos dias de pagamentos das faturas dos respectivos cartões, não podendo
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ultrapassar esse prazo, em hipótese alguma.

Registro  que  a  lei  em  questão  é  constitucional,  porquanto
compete  ao  município  legislar  sobre  o  tempo  máximo  de  espera  em filas,
consoante demonstram julgados do STF, proferidos sob o rito da repercussão
geral, in verbis:

CONSTITUCIONAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  COMPETÊNCIA  DOS
MUNICÍPIOS PARA LEGISLAR SOBRE TEMPO MÁXIMO DE ESPERA
DE  CLIENTES  EM  FILAS  DE  BANCOS.  REPERCUSSÃO  GERAL.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. RE 610.221 RG, (REL. MIN. ELLEN
GRACIE,  TEMA  272). AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  (RE  559650  AgR,  Relator: Min.  TEORI  ZAVASCKI,
Segunda Turma,  julgado em 18/12/2013,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-029 DIVULG 11-02-2014 PUBLIC 12-02-2014).

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA – FILA DE BANCO – TEMPO DE ESPERA –
INTERESSE LOCAL – PRECEDENTE.  De acordo com o entendimento
consolidado no Supremo, compete aos municípios legislar sobre o
período  máximo  ao  qual  os  clientes  de  instituições  bancárias
podem ser  submetidos,  no aguardo de atendimento. Precedente:
Recurso  Extraordinário  nº  610.221/SC,  mérito  julgado  com repercussão
geral  admitida.  (AI  568674  AgR,  Relator: Min.  MARCO  AURÉLIO,
Primeira Turma, julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO]
DJe-045 DIVULG 07-03-2013 PUBLIC 08-03-2013).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
DIREITO ADMINISTRATIVO. ATENDIMENTO BANCÁRIO. COMPETÊNCIA DO
MUNICÍPIO  PARA  LEGISLAR  SOBRE  ASSUNTO  DE  INTERESSE  LOCAL.
POSSIBILIDADE.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  PELO  PLENÁRIO
VIRTUAL  NO  RE  610.221-RG  PARA  RATIFICAR  A  JURISPRUDÊNCIA  DA
CORTE.  TEMA  272  DA  GESTÃO  POR  TEMAS.  1.  Os  municípios  têm
competência  para  regulamentar  o  atendimento  ao  público  em
instituições  bancárias,  uma  vez  que  se  trata  de  matéria  de
interesse local. 2. A repercussão geral da matéria foi reconhecida pelo
Plenário  da  Corte,  que  na  oportunidade  ratificou  a  jurisprudência  do
Tribunal sobre o tema. Precedente: RE n. 610.221-RG, Relatora a Ministra
Ellen Gracie, DJe de 20.8.2010. 3. In casu, o acórdão recorrido assentou:
“INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – FILA DE BANCO – DEMORA NO
ATENDIMENTO  PELA  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA  –  PERMANÊNCIA
COMPROVADA  POR  PRAZO  SUPERIOR  A  45  (QUARENTA  E  CINCO)
MINUTOS  –  AUSÊNCIA  DE  EVIDÊNCIA  EM  SENTIDO  CONTRÁRIO  –
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CONSTITUCIONALIADE  DA  LEI  MUNICIPAL  4.069/01  –  ATO  ILÍCITO
CONFIGURADO  –  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS  –  VALRO  DA
INDENIZAÇÃO  PROPORCIONAL  E  RAZOÁVEL  –  SENTENÇA  MANTIDA
PELSO  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.”  4.  Agravo  regimental  não  provido.
(ARE 715138 AgR, Relator:  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado
em 18/12/2012,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO  DJe-032  DIVULG  18-02-
2013 PUBLIC 19-02-2013). 

Concluo, portanto, que a penalidade tem fundamento constitucional.

- DA EXCLUSÃO DA MULTA:

Em  razão  do  descumprimento  do  texto  normativo  já  referido,  o
Banco do Brasil S/A foi multado pelo PROCON/CG em R$ 200.000,00 (duzentos
mil  reais),  tendo  sido  esse  valor,  pelo  acolhimento  parcial  dos  embargos  à
execução por si apresentados, reduzido para R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

A  primeira  tese  recursal  diz  respeito  à  tentativa  de  exclusão  da
penalidade,  sob a tese de  que,  no dia  em que foi  fiscalizada,  a  instituição
financeira teve um movimento atípico, com um número maior de clientes, fato
que acarretou demora no atendimento dos consumidores.

Como  se  sabe,  a  CDA  goza  de  presunção  de  veracidade  e  de
legitimidade. 

O  artigo  3º  da  Lei  6.830/80  consigna  que  “a  Dívida  Ativa
regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez”.

Navegando  no  mesmo  mar,  o  art.  204  do  CTN  é  categórico  ao
afirmar  que  "a  dívida  regularmente  inscrita  goza  da  presunção  de
certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída."

Nesse ponto, cumpre destacar os ensinamentos de Regina Helena
Costa, quando da análise da temática em questão, in verbis:

Para  bem  situar  o  exame  dessa  norma,  convém  relembrar  que  as
presunções constituem mecanismos utilizados pelo ordenamento jurídico
com vista  à  praticabilidade  das  leis.  Visam reduzir  a  complexidade  dos
fatos, simplificando a execução dos comandos normativos. 

O dispositivo em foco estatui que a dívida regularmente inscrita goza da
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presunção  de  certeza  e  liquidez.  O  atributo  da  certeza  diz  com  a
regularidade do crédito, enquanto a liquidez supõe que esteja seu valor
definido. 

Impõe-se ponderar acerca do papel de tal presunção. Trata-se, por certo,
de presunção de natureza relativa ou juris tantum, voltada à facilitação da
arrecadação fiscal.1 

Diante  disso,  tem-se  que  "alegações  genéricas,  fátuas  vozes
não têm o condão de ilidir a presunção de certeza e liquidez em favor
da dívida inscrita (CDA)".2 

Outro  não  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.
Vejamos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
ARTS. 515 E 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CDA. PRESUNÇÃO
DE CERTEZA E LIQUIDEZ.  1. A presunção de certeza e liquidez da
CDA só pode ser desfeita mediante a produção de prova a cargo
do  interessado  (art.  3º  da  Lei  6.830/80). 2.  O  acórdão  recorrido
consignou que o executado não conseguiu desfazer a presunção contra ele
existente.  Portanto,  não  há  que  se  cogitar  de  omissão  ou  falta  de
fundamentação da decisão atacada. 3. Recurso especial não provido. (STJ
-  REsp:  1054407  ES  2008/0098549-8,  Relator:  Ministro  CASTRO
MEIRA, Data de Julgamento: 26/08/2008, T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 25/09/2008).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU E TAXA DE COLETA DE LIXO.
DECISÃO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
NºS  282  E  356  DO  STF.  CDA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE  CERTEZA  E
LIQÜIDEZ.  DESCONSTITUIÇÃO.  ÔNUS  DO  EXECUTADO.  I  -  A  matéria
relativa aos arts. 128 e 460 do CPC - ter sido a decisão extra petita - não
foi  debatida  na  instância  a  quo,  não  tendo  sido  opostos  embargos
declaratórios para provocar o pronunciamento acerca da referida questão
federal, carecendo tal tema, portanto, do indispensável prequestionamento.
Incidem, assim, os verbetes sumulares nºs 282 e 356 do STF. II -  Nos
embargos  à  execução,  o  embargante  pode  alegar  qualquer
questão  impeditiva,  modificativa  ou  extintiva  da  obrigação,
cabendo-lhe a prova da ocorrência de uma dessas situações, com
vistas a desconstituir a presunção de certeza e liqüidez da CDA.

1 In Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 323. 

2 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. 11. ed. 2ª tiragem. Rio de Janeiro: Forense,
2010, p. 801. 
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Precedentes: AgRg no Ag 849.285/MG, Rel. Min. DENISE ARRUDA,
DJ de 17.05.2007; REsp 527634/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON,
DJ de 19.09.2005; REsp 447649/DF, Rel.  Min.  LUIZ FUX, DJ de
01.03.2004 e REsp 118.590/PR, Rel. Min. BARROS MONTEIRO, DJ
de 30.6.2003. III  -  No  caso  em tela,  cabe ao  embargante-executado
comprovar a afirmação de que o imóvel sobre o qual recai a cobrança dos
tributos não existe ou não lhe pertence, e não ao embargado-exeqüente,
ora recorrente. IV - Recurso especial parcialmente conhecido e nesta parte
provido. (STJ - REsp: 1064774 RS 2008/0124083-1, Relator: Ministro
FRANCISCO  FALCÃO,  Data  de  Julgamento:  02/10/2008,  T1  -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/10/2008). 

Cumpre registrar, ademais, que a jurisprudência é unívoca no sentido
de que a  alegação de ocorrência de vícios na CDA pressupõe prova
inequívoca, tal como expõem os seguintes arestos:

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL  -  CERTIDÃO  DE  DÍVIDA  ATIVA  -
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE CERTEZA E LIQUIDEZ -  INVERSÃO DO
ÔNUS PROBATÓRIO - PROVA INEQUÍVOCA DA INEXIGIBILIDADE DA CDA -
INEXISTÊNCIA  -  MERAS  ALEGAÇÕES  PRESUNÇÃO  RELATIVA  NÃO
AFASTADA.  A Certidão de Dívida Ativa goza, nos termos do artigo
204 do CTN,  de  presunção de  certeza  e  liquidez,  que  somente
poderá ser elidida por prova inequívoca do executado capaz de
atestar  a  sua  inexigibilidade,  incerteza  ou  iliquidez.  Ausente  a
prova inequívoca no sentido das alegações do embargante, capaz
de  afastar  a  presunção  da  Dívida  Ativa,  não  há  falar  em
inexigibilidade do crédito.  (TJ-MG - AC: 10024112291265001 MG,
Relator: Selma Marques, Data de Julgamento: 03/09/2013, Câmaras
Cíveis / 6ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 13/09/2013).

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CDA.  PRESUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE.
APLICABILIDADE. PRESUNÇÃO AFASTADA MEDIANTE PROVA INEQUÍVOCA
DO EXECUTADO. 1. Tanto o art. 204 do Código Tributário Nacional
quanto o art. 3º da Lei n. 6.830/80 estabelecem a presunção de
liquidez  e  certeza  da  dívida  ativa  regularmente  inscrita.  Essa
presunção somente pode ser afastada mediante prova inequívoca
a cargo do sujeito passivo ou do executado. Portanto, não basta
alegar que a Certidão de Dívida Ativa não preenche os requisitos
do art. 202, II, do Código Tributário Nacional e do art. 2º, § 5º, da
Lei n. 6.830/80 (TRF da 3ª Região, 5ª Turma, AC n. 2001.03.99.05034-8,
Rel. Des. Ramza Tartuce, unânime, j. 06.12.04, DJ 02.03.05, p. 254; AC n.
92.03.09.3059-6,  Rel.  Des.  Ramza  Tartuce,  unânime,  j.  28.03.05,  DJ
05.05.05, p. 322). 2. Os documentos trazidos pela embargante elidem a
presunção de certeza e liquidez de que se reveste a Certidão de Dívida
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Ativa  objeto  da  execução  fiscal.  3.  A  embargante  juntou  Boletim  de
Ocorrência acerca de furto ocorrido em seu estabelecimento comercial, em
que houve a subtração de diversos documentos da empresa, a justificar a
não apresentação dos mesmos à autoridade previdenciária. 4. Apelação e
reexame  necessário  não  providos.  (TRF-3  -  APELREEX:  514107  SP
0514107-90.1996.4.03.6182,  Relator:  Desembargador  Federal
ANDRÉ NEKATSCHALOW, Data de Julgamento: 03/09/2012, Quinta
Turma). 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA
DE  FISCALIZAÇÃO  DE  MERCADOS  DE  VALORES  MOBILIÁRIOS.
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA. INEXISTÊNCIA DE PROVA
INEQUÍVOCA EM SENTIDO CONTRÁRIO. - A dívida ativa regularmente
inscrita contendo todos os requisitos legais previstos no art. 2º,
parágrafos 5º  e 6º,  da Lei  nº  6.830/80,  goza de presunção de
liquidez e certeza, apenas ilidível por prova inequívoca consoante
dispõem os arts. 3º, da lei nº 6.830/80 e 204, do CTN, o que não
houve  no  caso  em  tela.  Precedente:  AC  332236/PB;
desembargador  federal  Marcelo  Navarro;  data  julgamento
03/06/2008 - A CDA que embasou a execução indica o nome do devedor,
seu endereço, os valores originários da dívida, os seus fundamentos legais,
a data de inscrição da dívida e o número do procedimento administrativo
que ensejou o lançamento,  restando,  assim,  suprida  a exigência  formal
para constituição do título. - Apelação improvida.  (TRF-5 - AC: 395301
PB  0005184-20.2005.4.05.8201,  Relator:  Desembargador  Federal
PAULO GADELHA, Data de Julgamento: 18/05/2010, Segunda Turma,
Data  de  Publicação:  Fonte:  Diário  da  Justiça  Eletrônico  -  Data:
27/05/2010 - Página: 387 - Ano: 2010). 

Na espécie, embora veiculando a tese de que houve um dia atípico
na atividade bancária, o Banco do Brasil S/A não fez juntada de prova alguma
nesse sentido, restando, portanto, hígida a sanção aplicada pelo PROCON.

-  DA  POSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  PELO
PROCON:

Entendo que cabe ao Judiciário a minoração de multa administrativa
excessiva, porquanto a desproporcionalidade da sanção evidencia nítida
crise de legalidade, descabendo-se falar em invasão, por parte deste Poder,
no mérito administrativo.
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Isso porque,  segundo o Supremo Tribunal  Federal,  o  princípio  da
proporcionalidade é critério de aferição da constitucionalidade dos atos estatais,
como deixam claro os precedentes adiante colacionados:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Administrativo.
Tribunal de Contas. Redução de multa decorrente de processo de tomada
de  contas  especial.  Princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade.
Legislação infraconstitucional.  Ofensa  reflexa.  Fatos  e  provas.  Reexame.
Impossibilidade. Controle da legalidade dos atos administrativos pelo Poder
Judiciário. Possibilidade. Precedentes. 1. O tribunal a quo, com fundamento
na legislação infraconstitucional e no conjunto-fático probatório da causa,
determinou a redução da multa imposta ao ora agravado como penalidade
decorrente de processo de tomada de contas especial,  por  considerá-la
exorbitante.  Incidência  das  Súmulas  nºs  636  e  279/STF.  2.  A
jurisprudência da Corte é no sentido da possibilidade de controle
pelo Poder Judiciário de ato administrativo eivado de ilegalidade
ou  abusividade,  podendo  ele  atuar,  inclusive,  em  questões
atinentes à proporcionalidade e à razoabilidade do ato. 3. Agravo
regimental  não provido.  4.  Inaplicável  o  art.  85,  §  11,  do CPC,  pois  o
agravado  não  apresentou  contrarrazões.  (ARE  947843  AgR,  Relator:
Min.  DIAS  TOFFOLI,  Segunda  Turma,  julgado  em  14/06/2016,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 03-08-2016 PUBLIC 04-
08-2016).

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PENA DE DEMISSÃO. IMPOSIÇÃO. NÃO
OBSERVÂNCIA  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  ABSOLVIÇÃO  DO  RECORRENTE  NO  ÂMBITO
PENAL.  PENALIDADE  DESCONSTITUÍDA.  RECURSO  PROVIDO.  1.  Os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade devem nortear
a Administração Pública como parâmetros de valoração de seus
atos sancionatórios, por isso que a não observância dessas balizas
justifica  a  possibilidade de o  Poder  Judiciário  sindicar  decisões
administrativas. […] 5.  Recurso  ordinário  em mandado  de segurança
provido  para  desconstituir  a  penalidade  de  demissão  imposta  ao  ora
recorrente.  (RMS  28208,  Relator:  Min.  LUIZ  FUX,  Primeira  Turma,
julgado em 25/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG
19-03-2014 PUBLIC 20-03-2014).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE
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1996  -  COLIGAÇÕES  PARTIDÁRIAS  APENAS  PARA  ELEIÇÕES
PROPORCIONAIS - VEDAÇÃO ESTABELECIDA PELA LEI N. 9.100/95 (ART.
6º) - ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA PARTIDÁRIA
(CF,  ART.  17,  §  1º)  E  DE  VIOLAÇÃO  AOS  POSTULADOS  DO
PLURIPARTIDARISMO  E  DO  REGIME  DEMOCRÁTICO  -  AUSÊNCIA  DE
PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. PARTIDO
POLÍTICO - AÇÃO DIRETA - LEGITIMIDADE ATIVA - INEXIGIBILIDADE DO
VÍNCULO  DE  PERTINÊNCIA  TEMÁTICA.  […]  O  princípio  da
proporcionalidade  -  que  extrai  a  sua  justificação  dogmática  de
diversas  cláusulas  constitucionais,  notadamente  daquela  que
veicula a garantia  do substantive  due process of law -  acha-se
vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no
exercício  de  suas  funções,  qualificando-se  como  parâmetro  de
aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais.
A norma estatal,  que não veicula  qualquer conteúdo de irrazoabilidade,
presta obséquio ao postulado da proporcionalidade, ajustando-se à cláusula
que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due
process of law (CF, art. 5º, LIV). Essa cláusula tutelar, ao inibir os efeitos
prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, enfatiza a noção de
que  a  prerrogativa  de  legislar  outorgada  ao  Estado  constitui  atribuição
jurídica  essencialmente  limitada,  ainda  que  o  momento  de  abstrata
instauração  normativa  possa  repousar  em  juízo  meramente  político  ou
discricionário  do  legislador.  (ADI  1407  MC,  Relator:  Min.  CELSO DE
MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07/03/1996, DJ 24-11-2000 PP-
00086 EMENT VOL-02013-10 PP-01974).

Nessa perspectiva  hermenêutica,  é dever do Judiciário reduzir
multa  desproporcional  fixada  pelo  PROCON,  como  evidenciam  os
seguintes julgados, inclusive do STJ e deste Tribunal de Justiça da Paraíba:

PROCESSUAL CIVIL – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – REEXAME
DE  PROVAS  –  SÚMULA  7/STJ  –  MULTA  PREVISTA  NO  ART.  57,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC – REDUÇÃO. […] 2. Multa prevista no
art.  57,  parágrafo  único,  da  Lei  8.078/90 que,  à  luz  dos  fatos
abstraídos pela Corte de origem, deve ser reduzida, a fim de que
atenda ao princípio da razoabilidade. […]  (STJ, REsp 750.665/PB,
Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
11/12/2007, DJ 07/02/2008, p. 1).

ADMINISTRATIVO.  CEF.  PROCON  MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA.  MULTA.
REDUÇÃO.  -  O PROCON,  na  esfera  municipal,  exercendo  seu poder  de
polícia,  tem competência  para  fiscalizar  e  autuar  a  CEF,  mesmo em se
tratando  de  empresa  pública  federal,  quando  versar  sobre  relação  de
consumo,  porém a multa  deve  ser  aplicada com razoabilidade e
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proporcionalidade, cabendo a sua redução pelo Poder Judiciário
quando se mostrar excessiva. - Apelação parcialmente provida.  (TRF
da 5ª Região, Processo AC 400421 PB 2005.82.01.000284-0, Órgão
Julgador: Quarta Turma, Publicação: 08/02/2008 -  Página: 2203 -
Nº: 26 - Ano: 2008, Julgamento: 27 de novembro de 2007, Relator:
Desembargador Federal MARCELO NAVARRO).

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE MULTA
ADMINSTRATIVA.  PROCON  MUNICIPAL.  INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE.
OBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  VALOR  DA  MULTA.
REDUÇÃO  EM  PRIMEIRO  GRAU.  IRRESIGNAÇÃO.  FIXAÇÃO  QUE  DEVE
OBSERVAR OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.  Age
com acerto o magistrado que procede à redução da multa imposta
pelo Procon, quando essa se mostra excessiva. -  A pena de multa
prevista no art. 57, parágrafo único, da Lei 8.078/90 Código de Defesa do
Consumidor  deve  atender  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade na sua fixação. (TJPB - Acórdão/Decisão do Processo
n. 00120100264678001, 4ª CÂMARA CÍVEL, Relatora: Desª MARIA
DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 05-03-2013).

ADMINISTRATIVO.  MULTA  APLICADA  PELO  PROCON.  INCOLUMIDADE.
VALOR.  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  NA
APLICAÇÃO DA MULTA. REDUÇÃO. 1. Mostrando-se incólume e respaldado
o  auto  de  infração,  por  meio  do  qual  o  PROCON multou  a  Instituição
Financeira, repele-se hipótese de vício. 2. Constatado que a fixação da
multa pelo Órgão de Defesa do Consumidor foi fixada em valor
desproporcional  e  não  razoável,  impõe-se  a  redução. 3.  Deu-se
parcial provimento ao recurso do Banco do Brasil. Negou-se provimento ao
recurso do PROCON.  (TJDFT, Processo APC 20130110341629, Órgão
Julgador: 3ª Turma Cível, Publicado no DJE: 15/06/2015. Pág.: 468,
Julgamento: 3 de junho de 2015, Relatora: Desª FÁTIMA RAFAEL).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  TUTELA  ANTECIPADA  DEFERIDA  PARA
SUSPENDER  A  EXIGIBILIDADE  DE  MULTA  IMPOSTA,  PELO  PROCON,  A
FORNECEDOR. PENALIDADE DE VALOR DESARRAZOADO. INTERVENÇÃO
LEGÍTIMA DO JUDICIÁRIO. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 1.
A imputação a fornecedor, pelo PROCON, de penalidade com valor
desproporcional e desarrazoado consubstancia crise de legalidade,
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autorizando  a  intervenção  do  Judiciário,  como  forma  de  coibir
arbítrios  no  âmbito  administrativo. 2.  Recurso  ao  qual  se  nega
seguimento com arrimo no art. 557 do CPC. (TJPB - Acórdão/Decisão do
Processo  n.  00007291320158150000,  Relatora:  Desª  MARIA  DAS
NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA, j. em 14-12-2015).

Indiscutivelmente,  a  multa  atribuída  à  instituição  financeira  pelo
PROCON,  no  valor  de  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais),  é  descabida,
excessiva, assumindo feições nitidamente confiscatórias, estando desagarrada
de qualquer senso de proporcionalidade e razoabilidade.

Não merecem acolhimento, portanto, os argumentos do Município de
Campina Grande/PB sobre impossibilidade de redução da sanção aplicada pelo
PROCON.

- DO VALOR DA MULTA:

Passo, então, a debruçar-me sobre o valor da penalidade.

Como já  exaustivamente reproduzido neste estudo,  o juízo  a quo
reduziu a multa de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para R$ 20.000,00 (vinte
mil reais).

O  Banco  do  Brasil  S/A  tenciona  baixá-la  para  o  patamar  de  R$
5.000,00 (cinco mil reais).

O  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  ao  tratar  do  tema,  assim
pontua:

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração,
a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada
mediante procedimento administrativo,  revertendo para o Fundo de que
trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União,
ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos
demais casos. (Redação dada pela Lei nº 8.656, de 21.5.1993)

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não
superior a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência
(Ufir),  ou  índice  equivalente  que  venha  a  substituí-lo.  (Parágrafo
acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993).
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Por  sua  vez,  o  Decreto  Federal  n.  2.181/97,  que  dispõe  sobre  a
organização  do  Sistema  Nacional  de  Defesa  do  Consumidor  –  SNDC  e
estabelece as normas gerais de aplicação das sanções administrativas previstas
no CDC, dispõe o seguinte:

Art. 24. Para a imposição da pena e sua gradação, serão considerados:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator, nos termos do art. 28 deste Decreto.

Art. 25. Consideram-se circunstâncias atenuantes:

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do fato;

II - ser o infrator primário;

III - ter o infrator adotado as providências pertinentes para minimizar ou
de imediato reparar os efeitos do ato lesivo.

Art. 26. Consideram-se circunstâncias agravantes:

I - ser o infrator reincidente;

II - ter o infrator, comprovadamente, cometido a prática infrativa para obter
vantagens indevidas;

III  -  trazer  a  prática  infrativa  conseqüências  danosas  à  saúde  ou  à
segurança do consumidor;

IV  -  deixar  o  infrator,  tendo  conhecimento  do  ato  lesivo,  de  tomar  as
providências para evitar ou mitigar suas conseqüências;

V - ter o infrator agido com dolo;

VI - ocasionar a prática infrativa dano coletivo ou ter caráter repetitivo;

VII - ter a prática infrativa ocorrido em detrimento de menor de dezoito ou
maior  de sessenta  anos ou de pessoas portadoras de deficiência  física,
mental ou sensorial, interditadas ou não;

VIII - dissimular-se a natureza ilícita do ato ou atividade;
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IX - ser a conduta infrativa praticada aproveitando-se o infrator de grave
crise econômica ou da condição cultural, social ou econômica da vítima, ou,
ainda, por ocasião de calamidade.

Art.  27.  Considera-se  reincidência  a  repetição  de  prática  infrativa,  de
qualquer natureza, às normas de defesa do consumidor, punida por decisão
administrativa irrecorrível.

Parágrafo  único.  Para  efeito  de  reincidência,  não  prevalece  a  sanção
anterior, se entre a data da decisão administrativa definitiva e aquela da
prática posterior houver decorrido período de tempo superior a cinco anos.

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade
competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade da
prática  infrativa,  a  extensão  do  dano  causado  aos  consumidores,  a
vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do infrator,
respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da
Lei nº 8.078, de 1990.

Na realidade, “o quantum observado à multa aplicada pelo Procon
deve observar as regras do art. 57 do Código de Defesa do Consumidor, sendo
graduada de acordo com a gravidade da infração, bem como com a vantagem
auferida  e  a  condição  econômica  do  fornecedor  do  serviço,  ressaltando  o
caráter pedagógico da mesma.” (TJPR - 5ª C.Cível - AC - 1441947-3 - Curitiba -
Rel.: Nilson Mizuta - Unânime - J. 10.11.2015).

Deve-se ter em mente, ainda, que “a multa administrativa é uma
sanção de  caráter  pedagógico  e  sancionatório,  não  visando à reparação do
dano sofrido pelo Consumidor, mas, sim, à punição pela prática de ato vedado
por Lei, a fim de coibir a sua reiteração, em típico exercício do poder de polícia
administrativa.”  (TJES,  Classe:  Apelação,  48120317291,  Relator:  MANOEL
ALVES RABELO, Órgão julgador:  Quarta  Câmara Cível,  Data de Julgamento:
02⁄05⁄2016, Data da Publicação no Diário: 12⁄05⁄2016).

A sanção emanada do PROCON, portanto, graduada de acordo com a
gravidade  da  infração,  a  vantagem  auferida  e  a  condição  econômica  do
fornecedor,  deve  traduzir  sua  função  punitiva  e  pedagógica,  repreendendo
efetivamente aquele que não observa a legislação consumerista e, dessa forma,
inibindo-o a, futuramente, agir à margem da legalidade.

Estou persuadido de que o valor fixado pelo juízo de origem, em R$
20.000,00  (vinte  mil  reais),  mostra-se  dentro  do  espírito  plasmado  pela
Constituição Federal e em plena ressonância com os vetores descritos no art.
57 do CDC e no Decreto Federal n. 2.181/97.
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Sobre o tema, cito precedente em caso análogo:

ADMINISTRATIVO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  PELO  PROCON.  EMPRESA
PÚBLICA  FEDERAL.  POSSIBILIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA.  APLICAÇÃO
DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  1.
Apelações interpostas em face da sentença que julgou procedentes,  em
parte,  os pedidos,  considerando ser constitucional a lei  municipal
que disciplina o atendimento ao público em instituições bancárias,
porém anulou  as  multas  decorrentes  dos  Autos  de  Infração  nºs  2325,
1794, 1365 e 1258/2009, por considerar que as mesmas foram calculadas
fora  de  parâmetros  objetivamente  aferíveis,  mantendo  apenas  a  multa
referente ao Auto de Infração nº 1506/2009. 2. A CAIXA, mesmo sendo
uma  empresa  pública,  está  sujeita  à  fiscalização  e  à  aplicação  de
penalidades  por  órgãos  de  defesa  do  consumidor.  3.  Valor  das  multas
aplicadas  (R$  30.000,00,  R$  40.000,00,  R$  20.000,00  e  R$  50.000,00,
totalizando R$ 140.000,00) que se mostra desproporcional e desarrazoado,
cabendo,  pois,  a sua redução,  e não, a sua anulação.  4. Reforma da
sentença apenas para reduzir  o valor  total  das multas para R$
20.000,00. 5.  Apelações  providas,  em  parte.  (TRF  da  5ª  Região,
Processo  AC 6242820114058200,  Órgão Julgador:  Terceira  Turma,
Publicação  02/10/2013,  Julgamento:  26  de  setembro  de  2013,
Relator:  Desembargador  Federal  ÉLIO  WANDERLEY  DE  SIQUEIRA
FILHO).

Enfim, mantenho a multa em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

-  DO  PEDIDO  DO  RECONHECIMENTO  DA  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA:

Como  se  observa,  a  multa,  originariamente  arbitrada  em  R$
200.000,00 (duzentos  mil  reais),  foi  minorada para  R$ 20.000,00 (vinte mil
reais).

A decisão vergastada, ao determinar que o Município de Campina
Grande  arcasse  integralmente  com as  custas  e  os  honorários  advocatícios,
seguiu  fielmente  o  figurino  do  art.  86,  parágrafo  único,  do  NCPC
(correspondente  ao  art.  21,  parágrafo  único,  do  CPC/1973),  cuja  redação
estabelece que:

Art.  86.  Se  cada  litigante  for,  em  parte,  vencedor  e  vencido,  serão
proporcionalmente distribuídas entre eles as despesas.
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Parágrafo único.  Se um litigante sucumbir em parte mínima do
pedido, o outro responderá,  por inteiro,  pelas despesas e pelos
honorários.

Extrai-se dos autos que a instituição financeira conseguiu reduzir a
penalidade em 90% (noventa por cento), sagrou-se a grande vitoriosa na lide,
sucumbindo em parcela ínfima.

Dessa forma, cabe à Fazenda Pública o pagamento da integralidade
das custas, das despesas e dos honorários advocatícios, nos termos do art. 86,
parágrafo único do NCPC, tal como expõe a jurisprudência a seguir:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL.  CERCEAMENTO DE DEFESA.
PAGAMENTO DE VERBA SUCUMBENCIAL REEXAME DE PROVAS (SÚMULA
07/STJ). […] II - Tendo o agravado sucumbido em parte mínima do
pedido,  deve  a  agravante  arcar  com  a  integralidade  dos  ônus
sucumbenciais.  III  -  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  Ag
468.208/RS,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  Primeira  Turma,
julgado em 15/05/2003, DJ 18/08/2003, p. 160).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ECONÔMICO. CRUZADOS
NOVOS BLOQUEADOS. CADERNETA DE POUPANÇA MP N.º 168/90. LEI N.º
8.024/90.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ÍNDICE  APLICÁVEL.  BTNF.
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. […] 2. Não responde pelos ônus
da sucumbência o litigante que decai de parte mínima do pedido
(art.  21,  parágrafo único  do CPC).  3.  Agravo regimental  improvido.
(AgRg no REsp  423.865/RJ,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  Segunda
Turma, julgado em 10/09/2002, DJ 24/02/2003, p. 219).

Mantenho, portanto, a sentença, para determinar que o Município
de Campina Grande arque com a integralidade das custas, das despesas e dos
honorários.

- PARTE DISPOSITIVA:

Nessa perspectiva, nego provimento a ambos os recursos. 

É como voto.
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Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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